=LEI N°3.093, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017=
Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo Municipal (Prefeito Gilberto César Barbeti)
“Institui o Programa Municipal de Residéncia Médica - PRM no Municipio de Morro Agudo e da outras providéncias.”

GILBERTO CESAR BARBETI, Prefeito Municipal de Morro Agudo, Estado de Sdo Paulo, no uso
de suas atribuicdes legais, faz pablico que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituido o Programa Municipal de Residéncia Médica - PRM no Municipio de Morro
Agudo a ser desenvolvido em rede no &mbito das atividades do Sistema Unico de Saude - SUS, diretamente organizado
pela Secretaria Municipal da Salde e pela Comissdo de Residéncia Médica Municipal - COREME.

81° - A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pés-graduacao destinada a médicos sob a
forma de cursos de especializacdo, caracterizada por treinamento em servico, funcionando sob a responsabilidade de
instituicBes de salde, universitarias ou ndo, sob a orientacdo de profissionais médicos de elevada qualificacdo ética e
profissional e se rege nos termos da Lei Federal n° 6.932, de 07 de julho de 1981 e das normas baixadas pelo Ministério
da Saude e pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica, bem como pelas regras fixadas pela Comissdo de Residéncia
Médica Municipal - COREME.

82° - No Municipio de Morro Agudo a residéncia médica sera realizada em unidades de salde que
compdem a rede publica de salde e em unidades e hospitais particulares conveniados a esta rede, nas quantidades e
programas de especializagdo médica previamente aprovados pela Comissdo de Residéncia Médica Municipal -
COREME.

Art. 2° - Fica autorizada a constituicdo da Comissdo de Residéncia Médica Municipal - COREME, com
nomeacao dos membros, através de Portaria do Chefe do Poder Executivo, sendo que as novas nomeagGes de membros
seguirdo as normas de seu regimento interno.

Art. 3° - A COREME devera ser composta por:

I - 01 (um) coordenador;

Il - 01 (um) vice-coordenador;

111 - 01 (um) representante do corpo docente do Programa Municipal de Residéncia Médica;

IV - 01 (um) representante da institui¢do de salde;

V - 01 (um) representante dos médicos residentes participantes do Programa Municipal de Residéncia
Meédica.

Art. 4° - A COREME constitui instncia auxiliar da Secretaria Municipal da Salde no planejamento,
coordenacdo, supervisdo e avaliacdo do Programa Municipal de Residéncia Médica de Morro Agudo e dos processos
seletivos relacionados, composta e regida na forma de seu regimento interno vigente, observadas sempre as normas e
diretrizes para residéncia médica estabelecidas pelo Governo Federal, pela Comissdo Estadual de Residéncia Médica -
CEREM e pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica - CNRM.

Art. 5° - Observado o art. 4° da presente Lei, sdo competéncias da COREME Municipal, além de outras
previstas em seu regimento interno:

I - planejar a criacdo de novos programas de residéncia médica no SUS local, manifestando-se sobre a
conveniéncia em fazé-lo, o seu contetido programatico e o nimero de vagas oferecidas;

Il - coordenar e supervisionar a execu¢do do processo seletivo para os programas de residéncia médica
na instituicdo, de acordo com as normas em vigor;

111 - avaliar periodicamente os programas de residéncia médica do SUS local;

IV - elaborar, revisar e aprovar seu regimento interno;

V - participar das atividades e reunides da Comissdo Estadual de Residéncia Médica - CEREM, sempre
que convocada;

VI - emitir certificados de conclusdo de programa dos médicos residentes;

VII - baixar normas complementares necessarias a regular execucdo dos programas de residéncia
médica locais.

Art. 6° - Os membros da COREME Municipal ndo receberdo qualquer remuneracdo pelas atividades
desenvolvidas, suas fungfes ndo geram vinculagdo empregaticia com o Municipio de Morro Agudo, sendo seus trabalhos
considerados de relevancia para o Municipio.

Art. 7° - O Programa Municipal de Residéncia Médica do Municipio de Morro Agudo sera composto
por:

I - Até 4 (quatro) médicos preceptores que atendam as exigéncias do Programa
Municipal de Residéncia Médica, credenciado pela COREME; (alterado pela Lei n° 3169, de
30/1/2019)
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Il-no m|n|mo 01 (um) médico-residente aprovado em processo seletivo simplificado;

11 - 01 (um) secretario do programa, que devera ser um agente publico municipal efetivo, portador de
diploma de curso superior na area da salde, indicado pelo Secretario Municipal da Salde e nomeado por Portaria
expedida pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 8° - A admissdo de residentes no Programa Municipal de Residéncia Médica de Morro Agudo
dependera de prévia aprovacdo em processo seletivo simplificado, do qual somente poderdo participar médicos formados
com diploma de concluséao de curso reconhecido ou revalidado pelo Ministério da Educacdo e Cultura - MEC e desde que
observadas as demais normas constantes do respectivo edital.

Art. 9° - O Programa Municipal de Residéncia Médica de Morro Agudo observara as seguintes
diretrizes, estabelecidas pela Lei Nacional n° 6.932, de 07 de julho de 1.981:

I - cada programa respeitara 0 maximo de 60 (sessenta) horas semanais de jornada para os médicos
residentes, nelas incluidas um méximo de 24 (vinte e quatro) horas de plantéo;

Il - 01 (um) minimo de 10% (dez por cento) e no maximo 20% (vinte por cento) da carga horéria
descrita no inciso | retro, destinada as atividades tedricas-praticas, sob a forma de sessdes atualizadas, seminérios,
correlages clinico-patolégicas ou outras, de acordo com as resolucdes baixadas pela COREME Municipal.

Art. 10 - O médico preceptor devera ser credenciado pela COREME Municipal para exercer as
seguintes atribuicdes:

I - realizar o acompanhamento e a supervisdo do médico residente durante o treinamento em servico;

Il - participar das atividades tedricas e de apoio a organiza¢do do Programa Municipal de Residéncia

Meédica;

111 - aplicar e supervisionar as atividades do Programa Municipal de Residéncia Médica;

IV - orientar a realizacdo de trabalhos cientificos e proceder a avaliacdo tedrica e pratica dos médicos
residentes;

V - promover o aprimoramento do Programa Municipal de Residéncia Médica, observando as diretrizes
estabelecidas pela COREME Municipal e desenvolvendo suas atividades sob a orientacdo desta;

VI - realizar outras atividades correlatas e congéneres as atividades de preceptoria a critério das
normativas do programa.

81° - Atendidas as exigéncias do Programa Municipal de Residéncia Médica, podera ser credenciado
como médico preceptor agente piblico municipal efetivo, médico contratado temporariamente pelo Municipio mediante
aprovacdo em processo seletivo simplificado especifico para a funcdo de médico preceptor, médico de instituicdo de
salde publica ou privada conveniada a Rede Pdblica Municipal de Saide de Morro Agudo ou médico de instituicdo de
ensino publica ou privada conveniada com o Municipio de Morro Agudo.

§2° - Pelo exercicio da funcdo de preceptoria por 60 horas mensais, o
médico preceptor, se agente publico municipal, receberd do Municipio de Morro Agudo
uma gratificacdo no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por cada médico residente
participante do programa ou, na fragao da carga horaria referida, valor proporcional ao
tempo efetlvamente dedlcado naquelas at|V|dades (alterado pela Lei n© 3153, de 28/11/2018)

8§30 - A gratlflcagao do medlco preceptor agente publlco mun|C|paI sera
considerada remuneracao para todos os efeitos legais e sera paga enquanto no exercicio da
funcao gratificada.

84° - O médico contratado temporariamente pelo Municipio mediante
processo seletivo simplificado para exercer 60 horas mensais de preceptoria fara jus a
uma remuneracdo no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por cada médico residente
participante do programa ou, na fracdo da carga horaria referida, valor proporcional ao
tempo efetlvamente dedlcado naquelas atividades. (alterado pela Lei n© 3153, de 28/11/2018)

§ 5O " Pelo exercicio da fungao de Coordenagao do Programa Mun|C|paI de
Residéncia Médica - PRM, médico coordenador, se agente publico municipal ou
contratado temporariamente por processo seletivo simplificado, recebera do Municipio

de Morro Agudo uma gratificagdao no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). (acrescido pela Lei
n° 3169, de 30/1/2019)



§ 6° " A gratificacdo descrita nos paragrafos 29, 40 e 5° deste artigo sera
concedida, sem prejuizo de limite a qualquer beneficio descrito na Lei n® 424, de 24 de
abril de 1969, em especial ao percentual descrito no art. 118. (acrescido pela Lei n° 3169, de
30/1/2019)

Art. 11 - Ao médico residente ficam assegurados:

I - bolsa de estudo mensal prevista no caput do artigo 4° da Lei Nacional

n° 6.932, de 07 de julho de 1981, paga pelo Municipio de Morro Agudo; (alterado pela Lei
no 3153, de 28/11/2018)

Il - auxilio moradia e alimentacdo mensal totalizando o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), a ser pago
pelo Municipio de Morro Agudo, conforme art. 4°, 8 5, Il e Il da Lei Nacional n® 6.932, de 07 de julho de 1.981;

11 - 01 (um) dia de folga semanal e a 30 (trinta) dias consecutivos de repouso, por ano de atividade,
previstos em escala;

IV - licenca gala por 08 (oito) dias e nojo por 03 (trés) dias, a contar do
evento, restrito neste caso a parente de até segundo grau na linha de sucessao;

V - condicdes adequadas de repouso, alimentacao e higiene pessoal
durante os plantoes;

VI - licenga paternidade de 05 (cinco) dias;

VII - licenca maternidade de 120 (cento e vinte) dias, a partir de 8° més
de gravidez;

VIII - licenca médica ou particular.

IX - auxilio financeiro complementar no valor de R$ 3.615,18 pela
atuacdo durante 60 horas por més no Programa Municipal de Residéncia Médica ou na

fracao desta carga horaria, valor proporcional ao tempo de atividade prestada. (acrescido
pela Lei n® 3153, de 28/11/2018)

Paragrafo Unico - Nos termos da Lei Federal n® 6.932, de 07 de julho de 1.981, 0 médico residente é
filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS como contribuinte individual.

Art. 12 - As funcbes desempenhadas por médicos residentes ndo geram vinculagdo empregaticia com o
Municipio de Morro Agudo ficando-lhe assegurado os direitos expressamente previstos nesta lei, com exclusdo de
qualquer outro de natureza funcional.

Art. 13 - Para viabilizar a execugdo do Programa Municipal de Residéncia Médica fica criada 01 (uma)
funcdo gratificada de secretario do Programa, prevista no inciso 1l do art. 7° da presente Lei, a ser desempenhado por
agente publico municipal permanente, com gratificagdo mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) paga pelo
Municipio de Morro Agudo, tendo como atribuicdes:

I - auxiliar a Secretaria Municipal da Sadde e a COREME Municipal na conducdo do Programa
Municipal de Residéncia Médica, participando de reuniBes, redigindo atas, relatorios, memorandos, oficios e
requerimentos;

Il - contribuir para o aperfeicoamento, evolugdo continua e execucdo do Programa Municipal de
Residéncia Médica de acordo com a legislacao e a politica de saude.

111 - dentro de sua competéncia, auxiliar na alimentacdo de dados nos sistema eletronicas da Secretaria
Municipal de Saude, da COREME, da instituicdo de ensino eventualmente conveniada, do Ministério da Educacdo, do
Ministério da Salde ou de outros 6rgaos;

IV - realizar outras atividades correlatas ou congéneres essenciais para o bom funcionamento do
Programa Municipal de Residéncia Médica, conforme determinagéo da Secretaria Municipal dos Neg6cios da Saude.

§ 12 - A gratificacdo do secretario do Programa Municipal de Residéncia
Médica, agente publico municipal, sera considerada remuneracdo para todos os efeitos

legais e serd paga enquanto no exercicio da funcdo gratificada. (acrescido pela Lei n° 3169,
de 30/1/2019)

§ 2° ° A gratificacdo descrita no caput deste artigo sera concedida, sem
prejuizo de limite a qualquer beneficio descrito na Lei n® 424, de 24 de abril de 1969,
em especial ao percentual descrito no art. 118. (acrescido pela Lei n° 3169, de 30/1/201
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Art. 14 - Fica vedada para todos os fins a acumulagdo de fungdes gratificadas de médico preceptor e
secretario do Programa Municipal de Residéncia Médica.




Art. 15 - Cabera a Secretaria Municipal da Salde prover espago fisico, recursos humanos e materiais
necessarios ao adequado funcionamento da COREME Municipal.

Art. 16 - As despesas decorrentes com a execucdo da presente Lei correrdo por conta das dotacOes
orcamentarias préprias, suplementadas se necessario, ficando ainda autorizada a adequacéo do Plano Plurianual e da Lei
de Diretrizes Orcamentarias a execucao da presente lei.

Art. 17 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei mediante Decreto.

Art. 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicacdo revogadas todas as disposi¢fes em contrario.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO/SP, 26 DE DEZEMBRO DE 2017.

GILBERTO CESAR BARBETI
- Prefeito Municipal -
Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Administracdo e Planejamento, em data supra.

RODRIGO APARECIDO DOS SANTOS PUGIM
- Analista Administrativo Pleno -



